
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 985453 - SP (2025/0069541-6)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MARCOS FILIPE BARBOSA DA SILVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . FURTOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO. FRAUDE. PRISÃO PREVENTIVA. REINCIDÊNCIA.
NÃO LOCALIZAÇÃO DO RÉU. ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI
PENAL E A CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL.
CONTEMPORANEIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
DESPROPORCIONALIDADE EM RELAÇÃO À FUTURA PENA.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ELEITA. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

 impetrado em favor do agravante, que teve sua prisãohabeas corpus
preventiva decretada sob o fundamento de reincidência e de não ter sido
localizado para cumprimento do mandado de prisão. A defesa alega ausência
de contemporaneidade da medida cautelar e desproporcionalidade da prisão
em relação a eventual futura condenação, postulando a revogação da prisão
preventiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) a necessidade e a

fundamentação da prisão preventiva do agravante; (ii) a análise da
contemporaneidade da medida cautelar; e (iii) a possibilidade de revogação
da prisão preventiva sob o argumento de desproporcionalidade em relação à
futura pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é fundamentada na reincidência do agravante e

na sua não localização para cumprimento do mandado, configurando risco à
aplicação da lei penal e à conveniência da instrução criminal.
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4. A contemporaneidade da medida cautelar não está vinculada
apenas à data do crime, mas à verificação da necessidade da prisão no
momento de sua decretação. Ademais, o fato de o agravante não ter sido
localizado reforça a necessidade da segregação cautelar, pois "a fuga constitui
o fundamento da cautelaridade, em juízo prospectivo, razão pela qual a
alegação de ausência de contemporaneidade não tem o condão de revogar a
segregação provisória" (AgRg no RHC 133.180/SP, rel. Min. Laurita Vaz,
Sexta Turma, DJe ).24/8/2021

5. A reincidência e a contumácia delitiva são fundamentos idôneos
para justificar a prisão preventiva, conforme entendimento consolidado do
Superior Tribunal de Justiça (AgRg no HC n. 937.719/PR, rel. Min. Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).18/12/2024 23/12/2024

6. A alegação de desproporcionalidade da prisão preventiva em
relação à futura pena não pode ser analisada na via eleita, pois a definição do
regime prisional depende da conclusão do julgamento da ação penal, sendo
inviável qualquer prognóstico antecipado sobre a eventual sanção a ser
imposta (AgRg no RHC n. 206.879/AL, rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).5/3/2025 10/3/2025

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/04/2025 30/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, .05 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . FURTOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO. FRAUDE. PRISÃO PREVENTIVA. REINCIDÊNCIA.
NÃO LOCALIZAÇÃO DO RÉU. ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI
PENAL E A CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL.
CONTEMPORANEIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
DESPROPORCIONALIDADE EM RELAÇÃO À FUTURA PENA.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ELEITA. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

 impetrado em favor do agravante, que teve sua prisãohabeas corpus
preventiva decretada sob o fundamento de reincidência e de não ter sido
localizado para cumprimento do mandado de prisão. A defesa alega ausência
de contemporaneidade da medida cautelar e desproporcionalidade da prisão
em relação a eventual futura condenação, postulando a revogação da prisão
preventiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) a necessidade e a

fundamentação da prisão preventiva do agravante; (ii) a análise da
contemporaneidade da medida cautelar; e (iii) a possibilidade de revogação
da prisão preventiva sob o argumento de desproporcionalidade em relação à
futura pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é fundamentada na reincidência do agravante e

na sua não localização para cumprimento do mandado, configurando risco à
aplicação da lei penal e à conveniência da instrução criminal.
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4. A contemporaneidade da medida cautelar não está vinculada
apenas à data do crime, mas à verificação da necessidade da prisão no
momento de sua decretação. Ademais, o fato de o agravante não ter sido
localizado reforça a necessidade da segregação cautelar, pois "a fuga constitui
o fundamento da cautelaridade, em juízo prospectivo, razão pela qual a
alegação de ausência de contemporaneidade não tem o condão de revogar a
segregação provisória" (AgRg no RHC 133.180/SP, rel. Min. Laurita Vaz,
Sexta Turma, DJe ).24/8/2021

5. A reincidência e a contumácia delitiva são fundamentos idôneos
para justificar a prisão preventiva, conforme entendimento consolidado do
Superior Tribunal de Justiça (AgRg no HC n. 937.719/PR, rel. Min. Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).18/12/2024 23/12/2024

6. A alegação de desproporcionalidade da prisão preventiva em
relação à futura pena não pode ser analisada na via eleita, pois a definição do
regime prisional depende da conclusão do julgamento da ação penal, sendo
inviável qualquer prognóstico antecipado sobre a eventual sanção a ser
imposta (AgRg no RHC n. 206.879/AL, rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).5/3/2025 10/3/2025

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 
.habeas corpus

Na origem, "[s]egundo a denúncia, aos '(...) 19 de dezembro de 2020, na Rua
Coroados, n° 177, casa 03, Bairro Silveira, nesta cidade e comarca de Santo André,
MARCOS FILIPE BARBOSA DA SILVEIRA, qualificado a fls. 44/45, subtraiu para si,
mediante fraude, em prejuízo de André Ricardo Raimundo, valor de R$ 1.870,00.
Consta, ainda, que no dia 22 de dezembro de 2020, nas mesmas circunstâncias de hora e
lugar, MARCOS FILIPE BARBOSA DA SILVEIRA, qualificado a fls. 44/45, subtraiu
para si, mediante fraude, em prejuízo de André Ricardo Raimundo, o valor de R$ 730,00,
transferindo referido valor para a conta de KATIA DELAZARI RAIMUNDO, o mesmo
nome de sua mulher. Consta, por fim, que no dia 22 de dezembro de 2020, MARCOS
FILIPE BARBOSA DA SILVEIRA subtraiu para si, mediante fraude, R$ 5.400,00,
mediante duas transferências, para a conta de mesma titularidade' (fls. 193/194)" (fl. 291).

Interposto recurso em sentido estrito pela acusação, o TJSP deu "parcial
provimento ao recurso, para decretar a prisão preventiva de Marcos Filipe Barbosa da
Silveira, com fundamento no CPP, art. 312, expedindo-se, , mandado deincontinenti
prisão" (fl. 293).
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Em suas razões, argumenta o agravante, em suma, que "não há se que falar em
'fuga' pelo não cumprimento do mandado de prisão, eis que sequer teria sido expedido
até o momento. No mais, não houve violação de quaisquer cautelares" (fl. 571),
reiterando, ainda, a ausência de contemporaneidade do decreto prisional e dos requisitos
do art. 312 do CPP, além da desproporcionalidade da medida extrema em relação a uma
futura condenação.

Requer, ao final, "a reconsideração da r. decisão agravada - ou o provimento
do Agravo Regimental - para que se conceda a ordem de  conformehabeas corpus
exordial do , de modo a revogar a prisão preventiva" (fls. 573-574).writ

Na origem, o Processo n. 1503250-22.2021.8.26.0554, oriundo da 2ª Vara
Criminal de Santo André/SP, encontra-se suspenso diante da citação por edital do réu
revel, ora paciente, conforme informações processuais extraídas do  do TJSP, em site

.26/3/2025

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos,
extraindo-se desta (fl. 562):

[...] Do acórdão ora impugnado, extrai-se (e-STJ, fls. 292-293):
[...] No que tange à prisão preventiva, a despeito de o delito não ter se

revestido de violência ou grave ameaça, o recorrido é reincidente, por delito
grave (Lei nº 11.343/06, art. 33, § 3º) e não foi localizado, demonstrando, por
óbvio, total descaso com a Justiça, tornando incontestável a necessidade de
decretação da prisão processual para assegurar a aplicação da lei penal, bem

.[...]como conveniência da instrução criminal
Como se vê, além da ausência de debate pelo Tribunal local acerca da

contemporaneidade da medida preventiva, entende esta Corte que "[a] contemporaneidade
não está restrita à época da prática do delito, e sim da verificação da necessidade no
momento de sua decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em um período
passado. De mais a mais, ainda não houve o cumprimento do mandado de prisão,
encontrando-se o paciente foragido, sendo certo que 'a fuga constitui o fundamento da
cautelaridade, em juízo prospectivo, razão pela qual a alegação de ausência de
contemporaneidade não tem o condão de revogar a segregação provisória' (AgRg no RHC
133.180/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, D Je )" (AgRg no24/8/2021
HC n. 831.957/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, D Je de ).23/10/2023 27/10/2023
Noutra vertente, "[a] jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a

reincidência e a contumácia delitiva são suficientes para justificar a prisão preventiva"
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(AgRg no HC n. 937.719/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de ).18/12/2024 23/12/2024

Logo, inexistindo divergência da matéria no órgão colegiado deste Superior Tribunal de
Justiça, admissível o exame deste  pelo relator, nos termos do art. 34, XVIII ewrit in limine
XX, do RISTJ.

Ante o exposto, não conheço do .[...]habeas corpus
 

Como se vê, o réu, ora agravante, é reincidente "e não foi localizado,
demonstrando, por óbvio, total descaso com a Justiça, tornando incontestável a
necessidade de decretação da prisão processual para assegurar a aplicação da lei penal,
bem como conveniência da instrução criminal", conforme demonstra a certidão de fl.
557, datada em , constatando o não cumprimento do mandado de prisão.15/1/2025

Sendo assim, "[a] contemporaneidade não está restrita à época da prática do
delito, e sim da verificação da necessidade no momento de sua decretação, ainda que o
fato criminoso tenha ocorrido em um período passado. De mais a mais, ainda não houve
o cumprimento do mandado de prisão, encontrando-se o paciente foragido, sendo certo
que 'a fuga constitui o fundamento da cautelaridade, em juízo prospectivo, razão pela
qual a alegação de ausência de contemporaneidade não tem o condão de revogar a
segregação provisória' (AgRg no RHC 133.180/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ,
SEXTA TURMA, D Je )" (AgRg no HC n. 831.957/SP, relator Ministro Joel24/8/2021
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).23/10/2023 27/10/2023

Ademais, "[a] jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a
reincidência e a contumácia delitiva são suficientes para justificar a prisão preventiva"
(AgRg no HC n. 937.719/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de ), não havendo falar-se na ausência dos18/12/2024 23/12/2024
requisitos do art. 312 do CPP.

Por fim, apesar de não levada ao conhecimento do Tribunal local, "[a]
alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-
se de prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do julgamento da ação
penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada,
o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e consequente violação
do princípio da homogeneidade)" (AgRg no RHC n. 206.879/AL, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).5/3/2025 10/3/2025

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 985.453 / SP
Número Registro: 2025/0069541-6 PROCESSO ELETRÔNICO
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00156772320248260554 15032502220218260554 156772320248260554

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCOS FILIPE BARBOSA DA SILVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS FILIPE BARBOSA DA SILVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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